
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 563.730 - SP (2014/0190166-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADOS : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)
  ALBERTO MARCIO DE CARVALHO 
  CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA E OUTRO(S)
  CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
  FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ARI BUSCARIOL 
ADVOGADO : GERALDO PEREIRA DA SILVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. DEMISSÃO DE FUNCIONÁRIO. MANUTENÇÃO NO 
PLANO DE SAÚDE NAS MESMAS CONDIÇÕES. ART. 31 DA LEI N. 
9.656/1998. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. "A melhor interpretação a ser dada ao caput do art. 31 da Lei 9.656/98, 
ainda que com a nova redação dada pela Medida Provisória 1.801/99, é no 
sentido de que deve ser assegurada ao aposentado a manutenção no 
plano de saúde coletivo, com as mesmas condições de assistência médica e 
de valores de contribuição, desde que assuma o pagamento integral desta, 
a qual poderá variar conforme as alterações promovidas no plano 
paradigma, sempre em paridade com o que a ex-empregadora tiver que 
custear" (REsp n. 531.370/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 6/9/2012).
2. No caso, o Tribunal de origem, com base no contexto fático-probatório 
dos autos, concluiu que foram preenchidos os requisitos legais para a 
manutenção do aposentado no plano de saúde. Dessa forma, para concluir 
de forma diversa, seria necessário o reexame da prova dos autos, inviável 
em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 19 de março de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 563.730 - SP (2014/0190166-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
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  CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA E OUTRO(S)
  CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
  FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ARI BUSCARIOL 
ADVOGADO : GERALDO PEREIRA DA SILVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 405/411) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 

inadmissibilidade do recurso especial.

Em suas razões recursais, a recorrente alega não ser caso de incidência 

das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, afirmando que não busca o reexame de provas, mas 

apenas a valoração do conjunto probatório constante dos autos. Aduz, em síntese, que, 

"ao manter o valor do prêmio em desconformidade com aquele estipulado na apólice, 

válido tanto para ativos como para inativos, a r. decisão vai de encontro com a 

determinação do artigo 31 da Lei 9.656/98 e a consolidada jurisprudência desta Corte" 

(e-STJ fl. 407).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. Não 

há, no presente recurso, nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

399/401):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que negou seguimento ao recurso especial sob os seguintes fundamentos (e-STJ 

fls. 311/312): (a) inexistência de violação de lei federal e (b) dissídio jurisprudencial 

não comprovado.

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 241):

'Consumidor e Civil - Plano de Saúde - Adesão do beneficiário a programa 

de demissão voluntária - Permanência do segurado nas mesmas 

condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do 

contrato de trabalho, contanto que com a assunção do pagamento 

integral - Possibilidade - Titular que, à época da adesão ao PDV, já 

preenchia os requisitos previstos para a hipótese de aposentadoria, nos 

termos do art. 31 lei n.º 9.656/1998 - Precedentes deste Tribunal - 

Sentença mantida - Aplicação do art. 252 do RI-TJSP - Recurso 

improvido.'

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 256/259).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 262/285), fundamentado no art. 105, III, 

"a" e "c", da CF, a recorrente alegou, além de divergência jurisprudencial, violação 

do art. 31 da Lei n. 9.656/1998, sustentando que a apólice estipulada em favor dos 

funcionários inativos – demitidos e aposentados – tem exatamente as mesmas 

condições de cobertura e difere do contrato dos funcionários ativos apenas pelo 

fato de a Genenal Motors não subsidiar o valor, o que, aliás, está de acordo com o 

que determina a referida lei.

No agravo (e-STJ fls. 315/323), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada pelo recorrido (e-STJ fls. 344/346).

É o relatório.

Decido.
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No tocante à suposta afronta ao art. 31 da Lei n. 9.656/1998, extraem-se as 

seguintes razões de decidir do acórdão recorrido (e-STJ fl. 242):

'A lei 9.656/1998, em seus artigos 30 e 31, assegura ao empregado 

demitido e ao aposentado o direito subjetivo à permanência na condição 

de beneficiário do plano de saúde, nos exatos moldes de que gozava 

quando da vigência do contrato de trabalho, contanto que assuma 

integralmente o pagamento dos prêmios e que tenha contribuído pelo 

prazo mínimo de dez anos, condições estas preenchidas no caso em 

análise.'

Dessa forma, a fundamentação do acórdão, quanto à cobertura do plano aos 

inativos que contribuíram para o ex-empregador por mais de 10 anos, decorreu da 

análise do conjunto fático-probatório, que não deve ser revisto em sede de recurso 

especial, tendo em vista implicar reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 

o que é vedado em sede de recurso especial, ante o disposto na Súmula n. 7 do 

STJ.

Ademais, o entendimento do Tribunal de origem não destoa da jurisprudência 

desta Corte Superior, segundo a qual, "(...) deve ser assegurada ao aposentado a 

manutenção no plano de saúde coletivo, com as mesmas condições de 

assistência médica e de valores de contribuição, desde que assuma o pagamento 

integral desta (...)" (REsp n. 531.370/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 6/9/2012).

Nesse sentido:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FUNCIONÁRIO APOSENTADO. ART. 

31 DA LEI N. 9.656/98. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

PARADIGMAS DO TST. IMPOSSIBILIDADE. 

l. Assegura-se ao aposentado o direito de permanecer como beneficiário 

de contrato de plano de saúde formalizado em decorrência de vínculo 

empregatício, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que 

gozava antes da aposentadoria, desde que tenha contribuído, ainda que 

indiretamente, por no mínimo dez anos e assuma o pagamento integral 

da contribuição.

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese versada 

no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 

produzidos ao longo da demanda.

3. Não se conhece de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial quando indicada como paradigma decisão da Justiça do 

Trabalho.

4. Agravo regimental desprovido.'

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 219.206/SP, Relator Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 

3/6/2014.)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EX-EMPREGADO. PRETENSÃO À PERMANÊNCIA EM PLANO DE 

SAÚDE OFERECIDO PELA EMPRESA. VALOR DO PRÊMIO. SÚMULA 

STJ/7 E 211. IMPROVIMENTO.

1.- Pode o ex-empregado, agora aposentado, ser mantido como 

beneficiário do plano de saúde nas mesmas condições de cobertura 

existentes quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 

assuma o pagamento integral da prestação, correspondente à sua 
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contribuição mais a contribuição patronal. Inafastável a incidência da 

Súmula 83/STJ.

2.- O tema relacionado ao valor do prêmio fixado pela Sentença não foi 

objeto de debate no Acórdão recorrido, o que atrai a aplicação da Súmula 

211/STJ. Ademais, para infirmar a conclusão a que chegaram às 

instâncias ordinárias acerca do valor do prêmio do seguro seria 

necessário reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é 

defeso nesta fase recursal, a teor da Súmula 7/STJ.

3.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 350.820/SP, Relator Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 5/11/2013.)

Diante do exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se."

Inviável o exame da pretensão recursal, ante o óbice da Súmula n. 7 do 

STJ.

O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos 

concluiu que a manutenção do recorrido no plano de saúde atendeu aos requisitos legais, 

pois se deu nas mesmas condições da época em que este era empregado e com o 

pagamento integral da prestação.

Dessa forma, para concluir de forma diversa seria necessário o reexame da 

prova dos autos, inviável em recurso especial.

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1392714 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2015 Página  6 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0190166-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 563.730 / SP

Números Origem:  00083139720128260011  83139720128260011

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE
ADVOGADO : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
ADVOGADA : ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)
ADVOGADOS : CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S)

ALBERTO MARCIO DE CARVALHO
CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSÉ ARI BUSCARIOL
ADVOGADO : GERALDO PEREIRA DA SILVEIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE
ADVOGADOS : FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTRO(S)

ADRIANA BARBOSA DE CASTRO E OUTRO(S)
CRISTINA MARIA GAMA NEVES DA SILVA E OUTRO(S)
ALBERTO MARCIO DE CARVALHO
CAMILLA CAVALCANTI DE SOUZA E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSÉ ARI BUSCARIOL
ADVOGADO : GERALDO PEREIRA DA SILVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
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Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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